
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 958762 - SP (2024/0421063-5)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MANOEL ESTRELA ALVES JUNIOR (PRESO)
ADVOGADA : TAINÁ SUILA DA SILVA - SP375399
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO DE REGRA DO REGIME SEMIABERTO. 
REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME. VIABILIDADE. 
PRESCINDIBILIDADE DA PRÉVIA OITIVA DO APENADO. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INEVIDENTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 07 de março de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO DE REGRA DO REGIME SEMIABERTO. 
REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME. VIABILIDADE. 
PRESCINDIBILIDADE DA PRÉVIA OITIVA DO APENADO. 
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Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de Manoel Estrela Alves Junior contra 

decisão monocrática de minha lavra, na qual indeferi liminarmente a inicial, conforme 

termos da seguinte ementa (fl. 32):

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO.  DESCUMPRIMENTO DE REGRA DO 
REGIME SEMIABERTO. REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME. VIABILIDADE. 
PRESCINDIBILIDADE DA PRÉVIA OITIVA DO APENADO. JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. INEVIDENTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

Petição inicial indeferida liminarmente.

O agravante alega, em síntese, que não houve a oitiva do sentenciado antes 

de ser regredido cautelarmente e sequer a intimação de sua defesa técnica, ferindo um 

dos princípios basilares do nosso ordenamento jurídico (fl. 43).

Salienta que a falta disciplinar teria sido cometida há mais de 9 meses.

Destaca o teor do art. 118, § 2º da Lei de Execução Penal.

Pede o provimento do agravo (fls. 39/45).

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos 

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido, devendo a decisão ser mantida por 
seus fundamentos.

Conforme destaquei na decisão agravada, a regressão cautelar não possui 

natureza definitiva, estando amparada pelos arts. 52 e 118, I, da LEP, bem como pelo 

poder geral de cautela conferido pelo legislador ao Juiz de execuções no art. 66, III, b, 

do referido diploma legal.

Há, nesta Corte Superior, o firme entendimento de que, praticada a falta 

grave pelo sentenciado, é cabível a regressão cautelar do regime prisional sem a oitiva 

prévia do condenado, que somente é exigida na regressão definitiva ao regime mais 

severo (AgRg nos EDcl no HC n. 526.328/RJ, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 

16/3/2020), e de que não há constrangimento ilegal na determinação do Juízo da 

execução de regressão cautelar de regime sem que tenha havido condenação 

definitiva pela prática de novo fato delituoso (AgRg no HC n. 518.567/TO, Ministro 

Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 25/10/2019).

Além disso, admite-se a regressão de regime para qualquer dos regimes 

mais rigorosos, conforme dispõe, por analogia, o art. 118 da Lei de Execução Penal 

(AgRg no HC n. 644.900/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 5/5/2021).

No caso, a instância a quo determinou a regressão cautelar de regime diante 

da comunicação da suposta prática de falta grave (porte na cela de 5 invólucros de 

substância análoga à maconha), quando o paciente estava no regime semiaberto (fl. 

12).

Assim, ausente flagrante ilegalidade a ser sanada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Número de Origem:
00059111220238260996 00103376720238260996 103376720238260996 21425695320248260000 
59111220238260996 70009881420218260050 70011394820198260050 70012344720148260602 
70044005520188260050

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TAINA SUILA DA SILVA ARANTES TORRES
ADVOGADA : TAINÁ SUILA DA SILVA - SP375399
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MANOEL ESTRELA ALVES JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MANOEL ESTRELA ALVES JUNIOR (PRESO)
ADVOGADA : TAINÁ SUILA DA SILVA - SP375399
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA45974538 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/03/2025 00:29:03
Código de Controle do Documento: 6616c733-89f8-468f-a789-5ac5d01d3665



TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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